LEI Nº  3644/2009

11.11.09
Dispõe sobre o Regime de Adiantamento e dá outras providências.




WILMAR REICHEMBACH, Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente definidos nesta lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesas que pela excepcionalidade, não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, desde que obedecidas as condições da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964 nos seguintes casos: 
I - miúdas de pronto pagamento:
- Caracterizam-se como despesas miúdas de pronto pagamento, aquelas relativas à aquisições de material de consumo em quantidade restrita para uso e aplicação imediata, os pequenos serviços de terceiros em geral, bem como as aquisições de jornais, revistas, livros e publicações avulsas, pequenos carretos, passagens, serviços de despachante, fotocópias e outras que não sejam de grande vulto e de necessidade imediata.
II – Eventuais de Gabinete:
- Para atender despesas eventuais, inclusive em viagens e com serviços especiais, que exijam pronto pagamento em espécie.
III – Extraordinárias ou Urgentes:
- Caracterizam-se como despesas extraordinárias ou urgentes aquelas que, por sua natureza e pelo fato de serem inadiáveis, não possam aguardar processamento normal, sob pena de prejuízo do serviço a que se pretende atender, bem como aquelas destinadas ao pronto atendimento de situações emergenciais que possam ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, bens ou equipamentos.
IV - decorrentes de eventos:
- Caracterizam-se as despesas decorrentes de eventos, aquelas realizadas para atender gastos com eventos promovidos pelos órgãos da administração municipal, das seguintes espécies:

a) com alimentação, alojamento, taxas de inscrição, da equipe do evento e demais integrantes;

b) com transporte de equipamentos, materiais e pessoas;

c) com equipamentos não permanentes destinados à realização do evento;

d) com serviços de terceiros;

e) com demais gastos inerentes à realização do evento.

Art. 2º - Os valores de um regime de adiantamento entregues ao servidor responsável poderão relacionar-se a mais de uma natureza de despesa, desde que precedidos dos empenhos nas dotações respectivas, respeitados os valores de cada natureza. 
Art. 3º - O valor dos adiantamentos para atender às despesas objeto desta Lei, no prazo fixado no artigo 12 desta lei,  são os seguintes:
	Para Despesas
	Elemento de Despesa
	Valor

	I – MIUDAS DE PRONTO PAGAMENTO

Art. 24, II, da Lei 8.666/93

II – EVENTUAIS DE GABINETE

Art. 24, IV da Lei 8.666/93

III – EXTRAORDINÁRIAS OU URGENTES

Art. 24, IV, da Lei  8.666/93

IV – DECORRENTES DE EVENTOS
	3.3.90.30.96 – Material de Consumo – Pagamento Antecipado


	R$ 3.500,00



	
	3.3.90.36.96 – Outros Serviços de Terceiros – P.F – Pagamento Antecipado


	R$ 1.000,00



	
	3.3.90.39.96 – Outros Serviços de Terceiros – P.J – Pagamento Antecipado
	R$ 3.500,00


CAPÍTULO II

DOS VALORES LIMITES PARA DESPESA DE PEQUENO VULTO
Art. 4º - O limite máximo para realização por despesa de pequeno vulto em cada NOTA FISCAL/FATURA/RECIBO/CUPOM FISCAL, nos serviços e compras em geral, será de 1% (um por cento) do valor estabelecido na alínea “a” do inciso “II” do artigo 23 da Lei Federal nº  8.666/93, alterada pela Lei 9.648/98. 

Art. 5º - É vedado o fracionamento de despesa ou do documento comprobatório, para adequação dos valores constantes dos limites máximos para realização de despesa de pequeno vulto em cada NOTA FISCAL/FATURA/RECIBO/CUPOM FISCAL. 
Art. 6º - O fracionamento da despesa não é caracterizado pela mesma classificação Contábil em qualquer dos níveis, mas por aquisições de mesma natureza física e funcional.  

CAPÍTULO III

DA CONCESSÃO DO REGIME DE ADIANTAMENTO

Art. 7º - A proposta de concessão de regime de adiantamento será feita pelo servidor responsável, mediante preenchimento de formulário requisitório próprio e enviado ao Chefe do Poder Executivo para autorização e deverá conter: 

I - a finalidade;
II - a especificação da ND - Natureza da Despesa; e 

III - indicação do valor total e por cada natureza de despesa.   

Art. 8º - O valor da Ordem Bancária para crédito na conta corrente de regime de adiantamento será concedido com fundamento na autorização da solicitação de concessão de regime de adiantamento, devendo o saldo residual ser devolvido pelo responsável, por meio de GR, tão logo o prazo de utilização seja expirado. 

Art. 9º - Todo o procedimento de concessão de regime de adiantamento por meio de depósito em conta corrente deve ser repetido a cada nova concessão, bem como a devolução do saldo   residual existente na conta corrente de regime de adiantamento, após expiração do prazo de utilização.    

CAPÍTULO  IV

DA ENTREGA DO NUMERÁRIO

Art. 10 - Entende-se por entrega do numerário a disponibilização de recurso financeiro para realização dos gastos, por depósito em conta corrente de regime de adiantamento, aberta em nome do servidor responsável, designado através de ato do Chefe do Poder Executivo, e deverá conter a sigla PMFB e o respectivo CNPJ, devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesa.

CAPÍTULO V
DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS
Art. 11 - Na utilização do regime de adiantamento observar-se-ão as condições e finalidades previstas no ato da concessão. 
Art. 12 - O prazo máximo para aplicação do regime de adiantamento será de até 90 (noventa) dias a contar da data do ato de concessão do regime de adiantamento, e não ultrapassará o término do exercício financeiro. 
 § 1º - Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica do Regime de Adiantamento, exclusivamente em instituição financeira controlada pela União e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em fundo de aplicação financeira de curto prazo, com resgate automático.

§ 2º - Os rendimentos das aplicações financeiras serão obrigatoriamente depositados em conta corrente do Município, por ocasião da respectiva Prestação de Contas.
Art. 13 - A entrega do numerário, sempre precedida de empenho (ordinário ou estimativo) na dotação própria das despesas a realizar, será feita mediante crédito em conta corrente específica.

Art. 14 - Quando o responsável efetuar saques da conta corrente, o valor do saque deverá ser o das despesas a serem realizadas.
Art. 15 - Se o valor do saque exceder ao da despesa a ser realizada, o valor excedente deverá ser devolvido, por intermédio de GR no prazo máximo de cinco dias úteis a partir do dia seguinte da data do regresso do funcionário, diminuindo o valor do adiantamento a ser utilizado.
Art. 16 - Caso algum valor em espécie permaneça com o responsável sem justificativa formal, por prazo maior que o indicado no artigo anterior, a autoridade competente deverá apurar responsabilidades.

CAPÍTULO VI
DOS ASPECTOS CONTÁBEIS E ORÇAMENTÁRIOS

Art. 17 - A concessão de regime de adiantamento deverá respeitar os estágios da despesa pública: empenho, liquidação e pagamento. 
Art. 18 - A concessão de regime de adiantamento deverá ser classificada em função do objeto de gasto, respeitada a natureza de despesa. 
Art. 19 - O regime de adiantamento será contabilizado e incluído nas contas do Ordenador como despesa realizada; as restituições, por falta de aplicação, parcial ou total, ou aplicação indevida, constituirão anulação de despesa, ou receita orçamentária, se recolhidas após o encerramento do exercício. 
Art. 20 - É vedada a aquisição de material permanente por regime de adiantamento.
Art. 21 - De acordo com a IN/SRF nº 480, de 15/12/2004, os pagamentos efetuados por meio de regime de adiantamento à pessoa jurídica, por prestação de serviço ou aquisição de material de consumo, são isentos de retenção na fonte do imposto de renda e das contribuições de que trata o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
CAPÍTULO VII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 22 - No ato em que autorizar a concessão de suprimento, a autoridade ordenadora fixará o prazo da prestação de contas, que deverá ser apresentada, no  máximo nos 30 (trinta) dias subseqüentes ao término do período de aplicação. 
Art. 23 - Na prestação de contas, para a comprovação das despesas realizadas, deverão ser observados os seguintes procedimentos: 

I - O servidor que receber regime de adiantamento é obrigado a prestar contas de sua aplicação, procedendo-se, automaticamente, à tomada de contas se não o fizer no prazo assinalado pelo Ordenador de Despesa;
II - A importância aplicada até 31 de dezembro deverá ser comprovada até o 5º dia útil do exercício seguinte.
III -  No mês de dezembro prevalecerão os prazos para prestação de contas contidos nas “Normas de Encerramento de Exercício”, editadas anualmente.    

Art. 24 - A prestação de contas deverá ser encaminhada ao Departamento de Contabilidade para exame e parecer, devendo o processo estar obrigatoriamente instruído com os seguintes elementos:

I - a Proposta de Concessão de Suprimento; 
II - cópia da NE - Nota de Empenho da despesa; 
III - cópia da ordem bancária; 
V - o Relatório de Prestação de Contas;
V -  os documentos originais (Nota Fiscal/Fatura/Recibo/Cupom Fiscal), devidamente atestados, emitidos em nome do órgão, comprovando as despesas realizadas; 
VI -o extrato da conta bancária descriminando todo o período de utilização, quando se tratar de suprimento de fundos concedido por meio de conta bancária; 
VII - a Guia de Recolhimento do Município, referente às devoluções de valores sacados e não gastos em cinco dias e aos recolhimentos dos saldos não utilizados por ocasião do término do prazo do gasto, se for o caso; 

Art. 25 - O Relatório de prestação de contas deverá ser por ordem cronológica de todos os documentos de despesas, constando: número e data do documento, razão social ou nome do fornecedor, descrição da despesa e valor da despesa e no final da relação a soma da despesa realizada.
Art. 26 - Os documentos mencionados no inciso V serão colocados em folhas brancas A4. Em cada folha poderão ser colocados quantos documentos forem possíveis sem que fiquem sobrepostos uns aos outros.

Art. 27 - As despesas realizadas deverão ser comprovadas por documento fiscal específico, devidamente atestadas, devendo conter ainda, por parte do fornecedor do material ou do prestador do serviço, a declaração de recebimento da importância paga: 
I - na aquisição de material de consumo: Nota Fiscal, Nota Fiscal Fatura, Nota Fiscal de Venda ao Consumidor ou Cupom Fiscal; 
II - na prestação de serviço realizado por pessoa jurídica: Nota Fiscal de Prestação de Serviços; 
III - na prestação de serviço realizado por pessoa física: Recibo de Serviço Prestado por Pessoa Física – que constará obrigatoriamente, de forma clara, o nome, CPF e o número de inscrição no INSS do prestador de serviço. 

Art. 28 - Todos os documentos deverão ter a data de emissão igual ou posterior a da entrega do numerário, e deverão estar compreendidos dentro do período fixado para aplicação dos recursos.    

Art. 29 - Os comprovantes de despesas deverão ser emitidos em nome da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, discriminando-se o produto ou serviço adquirido, não podendo conter rasuras, emendas, borrões, datas e valores ilegíveis, não se admitindo, em nenhuma hipótese, segunda via ou cópia do documento original por qualquer processo.

Art. 30 - O recolhimento do saldo de regime de adiantamento não utilizado, será efetivado à Conta Movimento do Tesouro Municipal. 
Art. 31 - Será providenciada a anulação dos empenhos correspondentes aos valores não utilizados. 
CAPÍTULO  VIII
DAS RESTRIÇÕES AO SUPRIDO
Art. 32 - Não se concederá regime de adiantamento: 
I - a responsável por dois adiantamentos; 
II - a servidor que tenha a seu cargo a guarda ou a utilização do material a adquirir, salvo quando não houver na repartição outro servidor; 
III - a responsável por suprimento de fundos que, esgotado o prazo, não tenha prestado contas de sua aplicação; e 
IV - a servidor declarado em alcance, entendido como tal o que não prestou contas no prazo regulamentar ou o que teve suas contas recusadas ou impugnadas em virtude de desvio, desfalque, falta ou má aplicação dos recursos recebidos.   

CAPÍTULO IX

DAS CONTAS-CORRENTES BANCÁRIAS

Art. 33 - As contas-correntes bancárias destinadas a acolher recursos de regime de adiantamento serão movimentadas pelo agente pagador responsável e, vinculada à Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão. 
Art. 34 - A numeração da conta corrente bancária será fornecida pela Instituição Financeira. 
Art. 35 - Aplicam-se às contas do tipo “regime de adiantamento” as seguintes disposições: 
I - serão abertas mediante autorização do Ordenador de Despesas, sendo encaminhadas ao agente financeiro contendo os dados dos responsáveis por sua movimentação; 
II - serão movimentadas por cheques e guias de depósitos da própria instituição financeira; 
III - serão obrigatoriamente encerradas pelo titular, imediatamente após o período de aplicação dos recursos, quando este deixar de ser responsável por recursos de regime de adiantamento; 
IV - as contas mantidas sem saldo e/ou sem movimento por período superior a sessenta dias serão automaticamente encerradas pelo agente financeiro;
CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36 - São de responsabilidade pessoal do responsável pelo adiantamento as despesas efetuadas em desacordo com as disposições desta Lei.

Art. 37 - Caberá a Secretaria Municipal de Finanças, através do Departamento de Contabilidade, a tomada de contas dos adiantamentos.

Art. 38 - Recebida a prestação de contas, o Departamento de Contabilidade verificará se o determinado na presente Lei foi inteiramente cumprido, emitindo Parecer e encaminhando o processo ao Secretário de Finanças para decisão final.

Art. 39 - Se constatada qualquer irregularidade na prestação de contas, o processo será imediatamente restituído ao responsável pelo adiantamento para regularização, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 40 - Se o responsável pelo adiantamento não realizar a prestação de contas no prazo estabelecido, ou não efetuar a regularização no prazo fixado, ensejará o desconto do valor apurado em sua folha de pagamento.

Art. 41 - As prestações de contas impugnadas serão imediatamente registradas em responsabilidades, conta corrente igual ao CPF do suprido, classificação de acordo com a irregularidade cometida. 
Art. 42 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, 11 de novembro de 2009.







WILMAR REICHEMBACH







PREFEITO MUNICIPAL
SERGIO VITALINO GALVÃO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

